
 
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

GOVERNO REGIONAL 
Secretaria Regional de Assuntos Parlamentares e Comunidades 

 
 

  
 1/4 

 

 
 
Rua Margarida de Chaves n.º 103, 9500-088 Ponta Delgada 
Telef. 296 922 200  
srapc@azores.gov.pt – https://portal.azores.gov.pt/  

  

 

 

Correio eletrónico: 
presidencia@alra.pt 
arquivo@alra.pt 

 
  

Sua Excelência 
 
O Presidente da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores 
 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores 
Rua Marcelino Lima 
9901- 858 HORTA 

 

S/ Ref. S/ Data N/ Ref. Data 

S/1468/2026 08/06/2026 SAI-GSRAPC/2026/983 Ponta Delgada,  

Proc.º 54.09.00/109/XIII  Proc.º 00.012.004.002/2026/204 

Dts SGC 0110/2026/1418 

 

24 de junho de 2026 

 

ASSUNTO: REQUERIMENTO N.º 692/XIII (CH) - “EXCLUSÃO DOS AGRICULTORES 
AÇORIANOS DOS APOIOS EXTRAORDINÁRIOS APROVADOS PELA 
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 107/2026” 

 
 

Em resposta ao requerimento mencionado em epígrafe, subscrito pelos Senhores 

Deputados José Pacheco, Olivéria Santos, Francisco Lima, Hélia Cardoso e José Paulo 

Sousa, do Grupo Parlamentar do Partido CHEGA, sem prescindir quanto ao teor dos 

considerandos, e pela mesma ordem das questões enunciadas, cumpre-me informar o 

seguinte: 

“1. Quando teve o Governo Regional conhecimento formal – e informal – da intenção 

do Governo da República de excluir os agricultores Açorianos dos apoios previstos 

na Resolução do Conselho de Ministros n.º 107/2026?”  

Na data da publicação da Resolução do Conselho de Ministros n.º 107/2026, de 3 de 

junho.  
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“2. Que diligências concretas foram efetuadas pelo Governo Regional junto do 

Ministério da Agricultura e do Governo da República antes da publicação da referida 

Resolução, com vista a garantir a inclusão dos agricultores Açorianos?”  

Foram realizados vários contatos formais, via telefone, presencialmente e por escrito 

(ofício), com o Ministério da Agricultura e Mar. Em anexo junta-se cópia dos ofícios 

enviados.  

“3. Que contactos institucionais foram estabelecidos pelo Presidente do Governo 

Regional, pelo Secretário Regional da Agricultura e pelo Representante Permanente 

dos Açores junto da República relativamente a este assunto? Solicita-se a 

identificação das datas, interlocutores e síntese do conteúdo desses contatos.”  

Resposta na questão n.º 2.  

“4. Confirma o Governo Regional que continuam por transferir para os Açores cerca 

de 19,5 milhões de euros em ajudas diretas ao sector agrícola, reclamados pela 

Federação Agrícola dos Açores e relacionados com os impactos económicos da 

guerra na Ucrânia?”  

Sim. Tendo já sido manifestada a intenção de pagamento por parte do Governo da 

República, como se pode verificar no ofício SE/2026/80/MMR, datado de 27 de maio, em 

anexo. 

“5. Confirma o Governo Regional que continuam igualmente por transferir cerca de 

3,3 milhões de euros referentes ao benefício fiscal do gasóleo agrícola? Qual o valor 

exato que o Governo Regional reconhece estar em dívida para com o sector?”  

Resposta na questão n.º 4. 
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“6. Qual o impacto financeiro estimado que a exclusão determinada pela Resolução 

do Conselho de Ministros n. º 107/2026, de forma a incluir os agricultores Açorianos 

nos apoios anunciados? Em caso afirmativo, qual o prazo previsto para essa 

exigência?”  

O impacto financeiro estimado é de 2 277 621,36 €. 

“7. Tenciona o Governo Regional exigir formalmente a alteração da Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 107/2026, de forma a incluir os agricultores Açorianos nos 

apoios anunciados? Em caso afirmativo, qual o prazo previsto para essa 

exigência?”  

A exigência tem sido feita desde que foi publicada a Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 107/2026, de 3 de junho. 

“8. Caso a República mantenha a exclusão dos Açores, pondera o Governo Regional 

criar um mecanismo regional extraordinário de compensação para os agricultores 

afetados, e com que dotação orçamental?”  

O Conselho do Governo Regional aprovou, no dia 23 de junho, a Resolução que se anexa. 

“9. Que garantias concretas pode o Governo Regional apresentar aos agricultores 

Açorianos relativamente à recuperação integral dos montantes em dívida?”  

O Governo Regional apresenta garantia de trabalho técnico e institucional, no sentido de 

repor a injustiça que foi criada em 2023 pelo então Governo da República. 

Na altura, na sequência da recomendação ao Governo da República para a extensão do 

regime geral da atribuição dos apoios financeiros aos setores agrícola, pecuário, das 

pescas e da aquicultura, e a prorrogação da vigência do mecanismo do gasóleo 

profissional, previsto no Decreto-Lei n.º 28-A/2023, de 3 de maio, aos Açores e à Madeira, 

o grupo parlamentar do Partido Socialista foi o único partido que votou contra, na reunião 

Plenária n.º 136, realizada no dia 2 de junho de 2023. 
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“10. Solicita-se o envio de toda a correspondência institucional – incluindo ofícios, 

emails, atas de reunião e notas de contato – trocada entre o Governo Regional dos 

Açores e o Governo da República sobre esta matéria desde janeiro de 2024 até à 

presente data.”  

Relativamente à Resolução do Conselho de Ministros n.º 107/2026, as principais 

comunicações foram as anexadas na resposta à pergunta n.º 2. 

Relativamente aos apoios da Guerra da Ucrânia, envia-se em anexo Memorando 

elaborado pela Secretaria Regional da Agricultura e Alimentação, na sequência dos vários 

contatos mantidos com o Governo da República e com a Comunidade Europeia. 

Entretanto, o Secretário Regional da Agricultura e Alimentação reuniu presencialmente 

com o Ministro da Agricultura e Pescas nos dias 6.09.2024 e 20.01.2025, para além de 

variadíssimos contatos telefónicos. 

 

 
 
  Com os melhores cumprimentos,  

 
 
 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades 
 

 
 
 

 Paulo Jorge Abraços Estêvão   
 
 
 
 
ANEXO(S): Os mencionados 
 
 
 
S.A./M.M.  
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RESOLUÇÃO 

A crise resultante do conflito no Médio Oriente tem tido um forte 

impacto nos custos da produção agrícola em toda a Europa, com graves 

repercussões nas cadeias de abastecimento e nos custos dos 

alimentos. 

Na Região Autónoma dos Açores, atenta sua condição ultraperiférica, 

o impacto da escalada de preços dos fatores de produção agrícola é 

ainda mais gravoso, aumentando a pressão inflacionista e ameaçando 

as cadeias de abastecimento regionais e a segurança alimentar. 

Deste modo, é imperioso adotar medidas, excecionais e temporárias, 

de apoio ao setor agrícola, por forma a mitigar os efeitos desta crise, 

em particular nos preços dos alimentos e no custo de vida dos 

açorianos. 

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e ao abrigo do 

disposto na alínea j) do n.º 1, e nos n.ºs 7 a 9 e 12 a 14, todos do 

artigo 49.º do Decreto Legislativo Regional n.º 27/2025/A, de 30 de 

dezembro, o Conselho do Governo resolve: 
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1 – Autorizar a Secretaria Regional da Agricultura e Alimentação a 

conceder apoios financeiros ao setor agrícola, com carácter excecional 

e temporário, por forma a mitigar os efeitos da crise resultante do 

conflito no Médio Oriente nos custos de produção, e 

consequentemente, nos preços dos alimentos e no custo de vida dos 

açorianos. 

2 – Os apoios excecionais e temporários referidos no número anterior 

incidem sobre os consumos de gasóleo colorido e marcado, realizados 

no período compreendido entre 1 e 30 de junho de 2026, e efetuados 

pelos beneficiários do Sistema de Abastecimento de Gasóleo, criado 

pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2014/A, de 20 de agosto e 

regulamentado pela Portaria n.º 87/2024, de 11 de outubro, ambos na 

sua redação atual. 

3 - Delegar no Secretário Regional da Agricultura e Alimentação a 

competência para proceder à atribuição dos apoios a que se refere o 

número anterior. 

4 - Os apoios excecionais e temporários referidos no n.º 2 têm o valor 

de 0,071 € (sete vírgula um cêntimos) por litro de gasóleo colorido e 

marcado. 
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5 – O regime de atribuição dos apoios financeiros a que se referem os 

números anteriores é objeto de regulamento, que consta do anexo à 

presente resolução, da qual é parte integrante, no qual estão previstas 

as respetivas condições de elegibilidade e regras de atribuição.  

6 - Atenta a natureza dos apoios abrangidos pela presente resolução, 

é dispensada a obrigatoriedade de celebração do contrato-programa, 

nos termos previstos no n.º 12 do artigo 49.º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 27/2025/A, de 30 de dezembro. 

7 - O montante dos apoios a atribuir ao abrigo da presente resolução 

tem um limite orçamental de 250.000,00 € (duzentos e cinquenta mil 

euros). 

8 - Os apoios financeiros previstos na presente resolução são 

concedidos nas condições estabelecidas no Regulamento (UE) n.º 

1408/2013, da Comissão, de 18 de dezembro de 2013, relativo à 

aplicação dos artigos 107.º e 108.º do Tratado sobre o Funcionamento 

da União Europeia aos auxílios de minimis no setor agrícola 

9 - A despesa referida no número anterior é assegurada pelo 

Departamento 78 - Secretaria Regional da Agricultura e Alimentação 

através do Capítulo 50 – Plano de Investimentos, Programa 7 – 

Economia Rural e Alimentação, Projeto 7.1 – Investigação, Inovação, 

Capacitação e Competitividade, Ação 7.1.1 - Inovação e qualificação 

das explorações agrícolas, do Plano Regional para 2026. 
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10 - A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação e produz efeitos a 1 de junho de 2026. 

 

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Angra do Heroísmo, 

em 23 de junho de 2026.  

O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL 

 

 

 

JOSÉ MANUEL BOLIEIRO 
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ANEXO 

(a que se refere o n.º 4) 

Regulamento de atribuição de apoios financeiros ao setor 

agrícola, com carácter excecional e temporário 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente regulamento estabelece o regime de atribuição de apoios 

financeiros ao setor agrícola, com carácter excecional e temporário, 

por forma a mitigar os efeitos da crise resultante do conflito no Médio 

Oriente nos custos de produção, e, consequentemente, nos preços dos 

alimentos e no custo de vida dos açorianos. 

Artigo 2.º 

Limite orçamental 

O limite orçamental dos apoios a conceder ao abrigo do presente 

regulamento é de 250 000,00 € (duzentos e cinquenta mil euros). 
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Artigo 3.º 

Regulamento de minimis 

Os apoios previstos no presente regulamento são concedidos nas 

condições estabelecidas no Regulamento (UE) n.º 1408/2013, da 

Comissão, de 18 de dezembro de 2013, relativo à aplicação dos artigos 

107.º e 108.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 

aos auxílios de minimis no setor agrícola. 

Artigo 4.º 

Beneficiários e condições de elegibilidade 

1 - Podem beneficiar do regime estabelecido pelo presente 

regulamento, os beneficiários do Sistema de Abastecimento de 

Gasóleo, criado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2014/A, de 20 

de agosto e regulamentado pela Portaria n.º 87/2024 de 11 de 

outubro, ambos na sua redação atual. 

2 - Os beneficiários do Sistema de Abastecimento de Gasóleo, referidos 

no número anterior, devem cumprir as seguintes condições de 

elegibilidade: 

a) Serem titulares de cartão para abastecimento de gasóleo colorido e 

marcado, com consumos registados entre o dia 1 e o dia 30 de junho 

de 2026; 
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b) Não serem devedores à Segurança Social e à Autoridade Tributária; 

c) Estarem inscritos no Balcão dos Fundos ou no sistema de informação 

de registo central de auxílios de minimis — SIRCAMINIMIS.  

3 - São excluídos dos apoios os beneficiários do Sistema de 

Abastecimento de Gasóleo sobre as quais recaia uma obrigação de 

recuperação de auxílios de Estado, declarados incompatíveis com o 

mercado interno, pela Comissão Europeia. 

Artigo 5.º 

Forma e valor do apoio 

1 - O apoio é atribuído sob a forma de subvenção não reembolsável. 

2 - O apoio a conceder tem o valor de 0,071 € (sete vírgula um 

cêntimos) por litro de gasóleo agrícola e marcado consumido pelo 

beneficiário, no período compreendido entre 1 de junho e 30 de junho 

de 2026. 
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Artigo 6.º 

Atribuição do apoio 

1 — A atribuição do apoio é oficiosa, não carece de apresentação de 

candidatura e depende da verificação, pela Direção Regional do 

Desenvolvimento Rural:  

a) Do cumprimento, pelo beneficiário, das condições de elegibilidade 

previstas no artigo 4.º; 

b) Da existência de dotação de minimis para o montante a pagar.  

2 – A verificação do cumprimento da condição prevista na alínea a) do 

n.º 2 do artigo 4.º, relativa aos consumos registados no mês de junho 

de 2026, é aferida pela informação fornecida pela Direção-Geral de 

Agricultura e Desenvolvimento Rural à Direção Regional do 

Desenvolvimento Rural. 
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Artigo 7.º 

Notificações aos beneficiários 

A Direção Regional do Desenvolvimento Rural, uma vez verificadas as 

condições de atribuição do apoio a que se refere o número anterior, 

notifica os beneficiários da intenção de concessão do apoio e das 

condições da sua atribuição.  

Artigo 8.º 

Pagamentos 

Os pagamentos dos apoios objeto do presente regulamento são 

efetuados pela Direção Regional do Desenvolvimento Rural. através de 

transferência bancária, para o International Bank Account Number 

(IBAN) registado na Base de Dados do IB — Identificação do 

Beneficiário, em função da informação dos consumos fornecida pela 

Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, sem prejuízo 

de situações de regularização administrativas em curso, que podem 

ser objeto de pagamento posterior. 
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Artigo 9.º 

Acompanhamento e controlo 

A Direção Regional do Desenvolvimento Rural procede ao controlo 

administrativo da totalidade dos apoios devidos, bem como às ações 

de controlo que se afigurem necessárias ao correto pagamento dos 

apoios. 

Artigo 10.º 

Obrigações dos beneficiários 

Para efeitos do presente regulamento, constituem obrigações dos 

beneficiários:  

a) Cumprir todos os pressupostos para benefício do Sistema de 

Abastecimento de Gasóleo; 

b) Colaborar com a Direção Regional do Desenvolvimento Rural, no 

âmbito do exercício das respetivas competências. 
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Artigo 11.º 

Incumprimentos 

1 - O incumprimento do disposto no presente regulamento constitui 

fundamento suscetível de determinação da devolução da totalidade do 

apoio recebido. 

2 - Em caso de pagamento indevido, a Direção Regional do 

Desenvolvimento Rural promove a respetiva recuperação, mediante 

notificação para o reembolso voluntário, ou coercivamente, mediante 

execução fiscal, caso o interessado não devolva o apoio indevidamente 

recebido no prazo constante daquela notificação. 

3 - Sobre os valores a reembolsar nos termos do número anterior 

incidem juros legais, calculados pela aplicação da taxa de juro legal ao 

montante indevido, desde o termo do prazo fixado na notificação para 

reembolso voluntário do apoio indevidamente recebido até ao efetivo 

e integral reembolso do mesmo. 
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Artigo 12.º 

Publicidade 

A listagem nominal dos apoios atribuídos consta de despacho do 

membro do Governo Regional com competência em matéria de 

agricultura e alimentação, a publicar no Jornal Oficial da Região 

Autónoma dos Açores. 

 













 

  

Governo Regional dos Açores 

ASSUNTOS PENDENTES COM 
O GOVERNO DA REPÚBLICA 
Auxílios estatais nacionais aos produtores agrícolas 
primários pelo aumento dos fatores de produção no 
contexto da guerra da Rússia contra a Ucrânia – Portarias 
120-A e 120-B, de 11 de maio de 2023 - alargamento aos 
produtores da Região Autónoma dos Açores 

Julho de 2024 
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SUMÁRIO 

Em maio de 2023, o Governo da República aprovou dois regimes de auxílios para apoiar os produtores 
agrícolas primários do Continente pelo aumento dos fatores de produção no contexto da guerra da 
Rússia contra a Ucrânia, a saber: 

- Uma “Medida excecional nacional de apoio à produção agrícola em consequência da invasão 
da Ucrânia”, regulamentada pela Portaria nº 120-A/2023, de 11 de maio (auxílio estatal aprovado 
pela Comissão Europeia); 

- Um “Apoio extraordinário ao abastecimento de gasóleo colorido e marcado destinado a 
mitigar o efeito sobre o setor agrícola do aumento dos preços do combustível”, regulamentado 
pela Portaria nº 120-B/2023, de 11 de maio (apoio enquadrado no regime de minimis). 

Ambos os regimes foram enquadrados pelo n.º 1 do artigo 2.º do anexo do Decreto -Lei n.º 28-A/2023, 
de 3 de maio: 1 — A concessão de qualquer apoio aos setores agrícola ou pecuário ou aos setores das 

pescas e aquicultura, que se encontre subordinado ao regime «de minimis» ou ao regime geral ou 
extraordinário e temporário de auxílios de Estado, pode ser instituído e regulamentado por portaria dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da agricultura e das pescas, ouvidos os órgãos 
de governo próprio das Regiões Autónomas, quando aplicável. 

Desde maio de 2023 que o Governo Regional dos Açores tem vindo a reclamar, junto do Governo da 
República, a extensão do âmbito territorial daqueles regimes aos produtores da Região Autónoma dos 
Açores.  Recentemente, o atual Governo da República apreciou favoravelmente as pretensões do 
Governo Regional dos Açores, sendo necessário, logo que seja finalizado o acordo entre os dois 
governos, adotar, com urgência, as necessárias medidas legislativas. 

Assim, os regimes de auxílios a aplicar nos Açores devem ser regulamentados por portaria dos 
membros do Governo da República responsáveis pelas áreas das finanças e da agricultura, 
ouvidos os órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores, prevendo disposições similares 
às aplicadas no Continente, com as necessárias adaptações, sempre que adequado. Nos termos do 
Decreto-Lei n.º 28-A/2023, o financiamento dos regimes deverá ser assegurado por verbas inscritas 
para o efeito no orçamento do IFAP, I. P. 

A “Medida excecional nacional de apoio à produção agrícola em consequência da invasão da 
Ucrânia” constitui um auxílio estatal e deve ser previamente notificada à Comissão Europeia com 
a máxima urgência. Por iniciativa do Ministério da Agricultura, em colaboração com a SRAA, já foram 
mantidos contatos sobre a matéria com os serviços competentes da Comissão Europeia, que 
expressaram uma posição de princípio favorável à aprovação do auxílio para os Açores. 

A “Medida excecional nacional de apoio à produção agrícola em consequência da invasão da Ucrânia” 
tem uma dotação global indicativa de cerca de 17,3 milhões de euros. A dotação global indicativa para 
o apoio extraordinário ao abastecimento de gasóleo é de 3,3 milhões de euros, se for considerado o 
ano civil de 2022, ou, de 3,1 milhões de euros, se for considerado a ano civil de 2023. Assim, a dotação 
global indicativa dos dois auxílios variará entre de 20,4 e 20,6 milhões de euros.  
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1. ENQUADRAMENTO 

A Comissão Europeia aprovou, a 5 de maio de 2023, um regime de auxílios português de cerca de 
137 milhões de euros para apoiar os produtores agrícolas primários pelo aumento dos fatores de 
produção no contexto da guerra da Rússia contra a Ucrânia. O pacote global de apoios excecionais 
à produção agrícola, de 180 milhões de euros, contempla também um novo apoio ao gasóleo 
colorido e marcado e apoios para as despesas com custos de energia. 

O objetivo daqueles regimes é compensar os beneficiários por uma parte dos custos de 
produção adicionais incorridos à luz do aumento dos preços da energia e de outros fatores de 
produção e ajudá-los a superar as suas dificuldades financeiras relacionadas com a atual 
crise. Os apoios assumem a forma de subvenções diretas e abrangem os produtores agrícolas 
ativos em vários setores. 

Incompreensivelmente, aqueles regimes de auxílios, regulamentados pelas Portarias nºs 102-
A/20231 e 120-B/2023 (2), ambas de 11 de maio de 2023, apenas abrangem os produtores do 
Continente, ignorando que as dificuldades relacionadas com a atual crise abrangem todos os 
produtores portugueses, distorcendo a concorrência no território nacional e agravando a já 
reduzida capacidade competitiva dos produtores açorianos. 

Faz-se notar que ambos os regimes de auxílios têm como base legal o Decreto-Lei n.º 28-
A/2023, de 3 de maio, que aprova o regime geral da atribuição dos apoios financeiros de âmbito 
nacional ao setor agrícola e pecuário e ao setor das pescas e aquicultura, e prorroga a vigência 
do mecanismo do gasóleo profissional extraordinário, evidenciando que os auxílios em causa 
deveriam abranger todo o território nacional. 

Salienta-se ainda, que, em 2022, foi adotada uma medida semelhante à prevista na Portaria nº 120-
B/2023 para apoio extraordinário ao abastecimento de gasóleo colorido e marcado, exatamente 
com os mesmos objetivos, que, corretamente, abrangeu todo o território nacional (Decreto-Lei n.º 
79/2022 de 23 de novembro, que cria um apoio extraordinário com vista à mitigação do impacto do 
aumento de preços do combustível no setor agrícola), tornando ainda mais incompreensível a 
exclusão das Regiões Autónomas do âmbito territorial daquela portaria.  

Desde maio de 2023 que o Governo Regional dos Açores tem vindo a reclamar, junto do 
Governo da República, a extensão do âmbito territorial daqueles regimes aos produtores da 
Região Autónoma dos Açores.  

 

1 Cria e estabelece as regras gerais de uma medida excecional e temporária de compensação pelo acréscimo de custos de produção da 
atividade agrícola e pecuária ao abrigo do Decreto -Lei n.º 28 -A/2023, de 3 de maio, e do ponto 2.1. da Comunicação da Comissão 2023/C 
101/03, de 17 de março de 2023, que institui o atual «Quadro temporário de crise e transição relativo a medidas de auxílio estatal em apoio 
da economia na sequência da agressão da Ucrânia pela Rússia. 
2 Regulamenta as medidas extraordinárias de apoio aos agricultores do continente, destinadas a mitigar o efeito da subida dos preços dos 
custos de produção, para o ano de 2023, designadamente, um apoio extraordinário ao abastecimento de gasóleo colorido e marcado 
destinado a mitigar o efeito sobre o setor agrícola do aumento dos preços do combustível e um apoio extraordinário aos custos da eletricidade 
nas atividades de produção, armazenagem, conservação e comercialização de produtos agrícolas e pecuários 
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Recentemente, o atual Governo da República apreciou favoravelmente as pretensões do 
Governo Regional dos Açores, sendo necessário, logo que seja finalizado o acordo entre os 
dois governos (em particular no que se refere ao financiamento), adotar as necessárias 
medidas legislativas. 

 

2. APLICAÇÃO AOS AÇORES DOS APOIOS PREVISTOS NA PORTARIA 120-A/2023 - “Medida 
excecional nacional de apoio à produção agrícola em consequência da invasão da 
Ucrânia” 

 

Com base no “Quadro temporário de crise e transição relativo a medidas de auxílio estatal em apoio da 
economia na sequência da agressão da Ucrânia pela Rússia", Portugal notificou à Comissão Europeia, 
em 24/04/2023, um auxílio estatal relativo a uma “Medida excecional nacional de apoio à produção 
agrícola em consequência da invasão da Ucrânia” (adiante designada por Medida) que teve como 
âmbito geográfico apenas o Continente e teve uma dotação global associada de 137 milhões de euros. 
Nessa sequência, a Comissão Europeia autorizou, em 5.5.2023, o auxílio estatal nº SA.107232.  

A adoção da Comunicação C/2024/3113, que prorrogou a eliminação gradual da secção 2.1 do quadro 
temporário de crise e transição até 31 de dezembro de 2024 no que toca aos auxílios concedidos às 
empresas que desenvolvem atividades de produção primária de produtos agrícolas, veio facultar aos 
Estados-Membros mais tempo para aplicar administrativamente as medidas necessárias, permitindo 
enquadrar o novo auxílio dirigido aos produtores agrícolas dos Açores. 

A Medida foi regulamentada pela Portaria 120-A-2023, de 11 de maio que teve como base legal o 
Decreto-Lei n.º 28-A/2023, de 3 de maio, do qual destacamos o disposto nos artigos 2º a 5º do respetivo 
anexo, a seguir reproduzidos (sublinhados nossos): 

 
Artigo 2.º 

Regulamentação dos apoios 

1 — A concessão de qualquer apoio aos setores agrícola ou pecuário ou aos setores das pescas e aquicultura, 
que se encontre subordinado ao regime «de minimis» ou ao regime geral ou extraordinário e temporário de 
auxílios de Estado, pode ser instituído e regulamentado por portaria dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da agricultura e das pescas, ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões 
Autónomas, quando aplicável. 

2 — O disposto no número anterior não se aplica aos apoios que constituam auxílios de Estado concedidos no 
âmbito de fundos europeus. 

Artigo 3.º 
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Beneficiários 

Podem ser beneficiários de apoios a conceder no âmbito do presente regime quaisquer pessoas singulares ou 
coletivas com atividade no setor agrícola ou pecuário, ou no setor das pescas e aquicultura, que cumpram os 
critérios de acesso, elegibilidade e seleção definidos, para cada apoio, em portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças, da agricultura e das pescas, nos termos do n.º 1 do artigo anterior. 

Artigo 4.º 

Condições e limites 

1 — A portaria referida no artigo anterior define ainda o montante global, a forma, o modo de cálculo e o 
limite total do auxílio a conceder por beneficiário. 

2 — A atribuição dos apoios depende ainda da verificação: 

a) Da regularidade da situação contributiva e tributária dos beneficiários perante a segurança social e a 
Autoridade Tributária e Aduaneira; 

b) Da inscrição, pelo beneficiário, no Balcão dos Fundos; 

c) Da existência de dotação «de minimis» para o montante a pagar; 

d) Da regularidade da situação em matéria de restituições no âmbito dos fundos europeus. 

3 — A verificação do disposto no número anterior é assegurada pelo Instituto de Financiamento da Agricultura 
e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), bem como o registo dos auxílios no Sircaminimis, o qual é articulado com a Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. 

Artigo 5.º 

Financiamento 

1 — A dotação global para os apoios a conceder no âmbito do presente regime e os respetivos encargos são 
assegurados por verbas inscritas para o efeito no orçamento do IFAP, I. P. 

2 — A dotação disponível para cada apoio a conceder no âmbito do presente regime é definida na portaria 
referida no n.º 1 do artigo 2.º 

Artigo 6.º 

Pagamento 

O pagamento dos apoios concedidos de acordo com o presente regime é efetuado pelo IFAP, I. P., através de 
transferência bancária, para a conta bancária com o international bank account number (IBAN) registado na 
base de dados do IB — Identificação dos Beneficiários. 

 
Em conformidade, a Medida a aplicar nos Açores deve ser regulamentada por portaria dos 
membros do Governo da República responsáveis pelas áreas das finanças e da agricultura, 
ouvidos os órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores. O financiamento da 
Medida deverá ser assegurado por verbas inscritas para o efeito no orçamento do IFAP, I. P. 
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A referida portaria deve permitir que os agricultores açorianos possam beneficiar da Medida que já 
beneficiou os agricultores do Continente, exatamente nos mesmos termos, com as necessárias 
adaptações no que se refere aos setores abrangidos e aos beneficiários elegíveis. Neste último 
caso, releva-se que, nos Açores, o equivalente ao “Pagamento Único” no Continente são as ajudas 
atribuídas no âmbito das medidas de apoio às produções locais do POSEI. 

Tal como no Continente, a estimativa dos envelopes financeiros indicativos setoriais e global teve 
como base os dados do IFAP relativos aos beneficiários e quantidades (ha ou nº de animais) 
abrangidos pelo POSEI.  

A proposta de Portaria deve ser notificada à Comissão Europeia com base no “Quadro 
temporário de crise e transição relativo a medidas de auxílio estatal em apoio da economia na 
sequência da agressão da Ucrânia pela Rússia" estando a respetiva aplicação sujeita à 
aprovação daquela entidade. Esta notificação é muito urgente, pois todos os apoios devem ser 
concedidos até 31 de dezembro de 2024. 

Neste contexto, no passado de 16 de julho, o Ministério da Agricultura, em colaboração com a 
SRAA, promoveu uma reunião informal com os serviços da Direção Geral da Concorrência da 
Comissão Europeia para esclarecimentos sobre a eventual notificação de uma medida semelhante 
à adotada no Continente, mas abrangendo os produtores dos Açores. Dessa reunião resultou 
clara uma posição de princípio favorável dos serviços da Comissão relativamente à 
notificação do auxílio para os Açores, com o mesmo racional aplicado no Continente, devendo 
apenas o universo dos beneficiários reportar-se ao ano de 2023 e não ao ano de 2022. 

Apresentam-se em seguida os elementos básicos da Medida a aplicar na Região Autónoma dos 
Açores 

2.1. ÂMBITO  

 
A medida destina-se a compensar parte do aumento dos custos com os fertilizantes e energia, na 
produção vegetal, e energia e alimentos para animais, na produção animal, decorrente da pressão 
inflacionária derivada do conflito provocado pela agressão russa contra a Ucrânia. 

A medida aplica-se na Região Autónoma dos Açores e abrange as empresas ativas na produção 
agrícola primária nos seguintes setores:  

 Bovinos de leite; 
 Bovinos de carne; 
 Ovinos e caprinos; 
 Culturas arvenses;  
 Vinha e outras culturas permanentes; 
 Hortícolas. 
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2.2. BENEFICIÁRIOS 

Os beneficiários finais da medida são as empresas ativas na produção agrícola primária nos 
sectores identificados, que, em 2023, foram beneficiários das seguintes medidas de apoio às 
produções locais incluídas no POSEI: 
 

 Produções Animais: 
- Prémio à Vaca Leiteira (PPAPVL); 
- Prémio à Vaca Aleitante (PPAVLA); 
- Prémio aos Produtores de Ovinos e Caprinos (PPAPOC). 
 

 Produções Vegetais: 
- Ajuda aos Produtores de Culturas Arvenses (APVARV); 
- Ajuda à Produção de Hortofrutícolas e Outras Culturas (APVFLO); 
- Ajuda à Produção de Ananás (APVANZ); 
- Ajuda à Produção de Culturas Tradicionais (APVTRA); 
- Ajuda à Banana. 

 
O número estimado de beneficiários é de cerca de 6 100.  
 

2.3. APOIOS UNITÁRIOS 

O quadro seguinte apresenta os valores dos apoios unitários a conceder por setor (valores iguais à 
Medida aplicada no Continente). 

SETORES APOIO UNITÁRIO  
Bovinos de leite 185 €/ vaca leiteira 
Bovinos de carne 56 €/ vaca aleitante 
Ovinos e caprinos 7 €/ ovino ou caprino 
Culturas Arvenses 25 €/ hectare 
Vinha 40 €/ hectare 
Outras culturas permanentes 23 €/ hectare 
Hortícolas 169 €/ hectare 

 

2.4. DOTAÇÃO ORÇAMENTAL INDICATIVA 

 
A dotação orçamental máxima indicativa afeta à Medida é de 18,35 milhões de euros, repartida por 
setores do seguinte modo: 
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SETORES 
Dotação Orçamental 

Máxima Indicativa (106 €) 
Bovinos de leite 15,83 
Bovinos de carne 1,94 
Ovinos e caprinos 0,04 
Culturas Arvenses 0,36 
Vinha 0,04 
Outras culturas permanentes 0,02 
Hortícolas 0,12 

TOTAL 18,35 
 
 
Tal como na Medida aplicada no Continente: 
 

- o montante máximo do apoio a conceder por beneficiário será de 20 000,00 €; 
- os apoios não serão devidos quando o somatório dos apoios setoriais seja inferior a 50,00 

€.  
 
É expectável que a aplicação daqueles limites reduza o envelope financeiro global indicativo para 
cerca de 17,3 milhões de euros. 
 
 

3. APLICAÇÃO AOS AÇORES DOS APOIOS PREVISTOS NA PORTARIA 120-B/2023 - “Apoio 
extraordinário ao abastecimento de gasóleo colorido e marcado destinado a mitigar o 
efeito sobre o setor agrícola do aumento dos preços do combustível” 

 

O apoio em causa, regulamentado pela Portaria 120-B-2023, de 11 de maio, teve como base legal 
o Decreto-Lei n.º 28-A/2023, de 3 de maio (já referido no ponto anterior). Os apoios foram 
concedidos ao abrigo dos auxílios de minimis pelo que não é necessária a respetiva notificação à 
Comissão Europeia. A dotação global associada a este apoio foi de 32 milhões de euros. 

Beneficiaram do apoio os titulares de cartão para abastecimento de gasóleo colorido e marcado, 
emitido pela Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR), com consumos 
registados no ano de 2022, com sede ou domicílio fiscal no continente, e cuja atividade se inclua 
na divisão 01 — Agricultura, Produção animal, Caça e Atividades dos serviços relacionados — da 
CAE Ver. 3, com exclusão dos grupos 016 e 017, e que estejam inscritos na Base de Dados do IB — 
Identificação do Beneficiário do Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.). 

O apoio concedido foi de € 0,147 por litro de gasóleo colorido e marcado, tendo sido considerados 
os consumos efetuados entre 1 de janeiro de 2022 e 31 de dezembro de 2022. 
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Em conformidade com a base legal do apoio aplicado no Continente, o apoio a aplicar nos 
Açores deve ser regulamentado por portaria dos membros do Governo da República 
responsáveis pelas áreas das finanças e da agricultura, ouvidos os órgãos de governo próprio 
da Região Autónoma dos Açores. O financiamento da Medida deverá ser assegurado por 
verbas inscritas para o efeito no orçamento do IFAP, I. P. 

A referida portaria deve permitir que os agricultores açorianos possam beneficiar do apoio que já 
beneficiou os agricultores do Continente, exatamente nos mesmos termos, ou, se for considerado 
mais adequado, reportando-se aos consumos efetuados entre 1 de janeiro de 2023 e 31 de 
dezembro de 2023. 

3.1. ÂMBITO  

 
Criação de um apoio extraordinário ao abastecimento de gasóleo colorido e marcado destinado a 
mitigar o efeito sobre o setor agrícola do aumento dos preços do combustível. O apoio aplica-se na 
Região Autónoma dos Açores. 

3.2. BENEFICIÁRIOS 

Podem beneficiar do apoio os titulares de cartão para abastecimento de gasóleo colorido e 
marcado, emitido pela Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR), com 
consumos registados no ano de 2022 (ou 2023) , com sede ou domicílio fiscal na Região Autónoma 
dos Açores, e cuja atividade se inclua na divisão 01 — Agricultura, Produção animal, Caça e 
Atividades dos serviços relacionados — da CAE Ver. 3, com exclusão dos grupos 016 e 017, e que 
estejam inscritos na Base de Dados do IB — Identificação do Beneficiário do Instituto de 
Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.). 

3.3. APOIOS UNITÁRIOS 

Os beneficiários têm direito a receber a quantia de € 0,147 por litro de gasóleo colorido e marcado, 
sendo considerados os consumos efetuados entre 1 de janeiro de 2022 e 31 de dezembro e 2022 
(ou entre 1 de janeiro de 2023 e 31 de dezembro de 2023). 

3.4. DOTAÇÃO ORÇAMENTAL INDICATIVA 

A dotação global indicativa para o apoio extraordinário é de 3 304 557,27 € (correspondendo ao 
consumo global de 22 479 981 l), se for considerado o ano civil de 2022, ou, de 3 081 245,69 € 
(correspondendo ao consumo global de 20 960 855 l), se for considerado a ano civil de 2023. 

 


